
  

FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO: pressupostos e recomendações para uma 

avaliação formativa 

  

Osmarina Oliveira da Silva Pires* 

Luiz  Gonzaga Pires** 

  

*Professora do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino DMTE da UFPI. 

** Professor do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino DMTE da UFPI 

                                        

I – INTRODUÇÃO. 

  

O diagnóstico-prognóstico do atual processo avaliativo, na maioria 

dos casos, não caracteriza a avaliação como um componente do processo 

ensino-aprendizagem. 

Além da característica apendicular, este diagnóstico-prognóstico  

revela uma fragilidade na prática avaliativa que conduz apenas para a 

verificação dos conhecimentos, impedindo que ela seja dinâmica, interativa e 

contínua, voltada para prestar ajudas no desempenho dos alunos e, ao mesmo 

tempo, formar personalidade. Quando se trata da formação do educador, o 

processo avaliativo não deixa claro também os mecanismos de 

desenvolvimento das habilidades necessárias à formação de sujeitos 

avaliadores. Neste sentido, constata-se a ausência do caráter formativo da 

avaliação.  

Estas constatações conduzem à elaboração de pressupostos que, 

trabalhados segundo o caráter formativo expresso pela intersecção das 

funções educativa, criativa e de controle, orientará as recomendações didático-

metodológicas destinadas a contribuir com a formação do educando, bem 

como a do futuro educador. 

Os pressupostos expressam ações que, implementadas em sintonia 

com os fundamentos das funções educativa, criativa e de controle, oferecem 

condições para formação do educando e de sujeitos avaliadores. 

 

II - FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO. 



  

              Entendemos por funções da avaliação, estratégias que dão vida  ao  

processo avaliativo, de forma a identificá-la como componente integrante  da 

prática pedagógica. Sem elas a avaliação permaneceria no plano teórico como 

categoria pedagógica, necessitando de direcionamento para as ações prática. 

              Desta forma, as funções assumem um papel de relevância na prática 

docente, como um mecanismo de ações sistemática que incide diretamente 

sobre o ensino e aprendizagem dos alunos. 

Existem várias maneiras de classificar as funções, tais como: 

 

- Regina Célia Cazaux Haidt. (1995). 

1. Identificar as dificuldades de aprendizagem (...) função diagnóstica;  

2. Determinar se os objetivos propostos foram ou não atingidos(...) função 

formativa;  

3. Aperfeiçoar o processo ensino-aprendizagem (...) função de 

retroalimentação;  

4. Promover os alunos (...) função somativa.  

            -  José Carlos Libâneo (1995). 

1. Função pedagógica didática (...);  

2. Função de diagnóstico (...);  

3. Função de controle (...).  

                 -  Imídio G. Nérice (1993). 

1. Função de diagnóstico (...);  

2. Função e controle da aprendizagem (...);  

3. Função de discriminação e classificação (...).  

  

              A literatura pertinente ao processo avaliativo apresenta  outras 

classificações que poderiam ser citadas, pois não existe critérios comuns para 

classificação, tendo em vista que algumas delas, embora apresentem as 

mesmas denominações, expressam diferentes significados. Tendo em vista 

esta problemática procurou-se adotar critérios coerentes cujos parâmetros são 

os seguintes: classificação que abarque todas as funções essenciais, 

concentrando seus efeitos sobre o aluno; que apresente mecanismo capaz de 



garantir a avaliação como componente do processo ensino-aprendizagem; que 

responda as exigências sociais necessária à formação do aluno.   

Tendo em vista os parâmetros estabelecidos, optou-se por  uma 

classificação semelhante a de Orestes D. Castro Pimienta, trabalhada em seu 

livro   Evaluación Integral: Del Paradigma a la Prática, com a seguinte forma: 

1.    Função Educativa. 

2.    Função Criativa. 

3.    Função de Controle. 

Outra preocupação relativa ao processo avaliativo está ligada às 

sistemáticas de avaliação existentes na atualidade que, na sua maioria, fixam  

seus critérios e padrões com bases em condições externas ao aluno. Neste 

caso, a avaliação fica orientada fundamentalmente para medidas de 

conhecimentos e habilidades. Uma das causas deste reducionismo é a 

insuficiências das teorias de aprendizagem que, em muitos casos, não 

determinam os mecanismos de avaliação educativa, ou possuem limitações 

que não possibilitam avaliar o afetivo, valores que caracterizam a 

personalidade. 

             Na tentativa de minimizar esta problemática serão apresentadas 

detalhadamente as três funções que se constituem em um todo, destinado a 

oferecer mecanismo que contemplem os diversos aspectos de  formação do 

aluno. 

                                                                                                                       

Função Educativa: Pode ser considerada direcionadora da 

avaliação, se caracteriza por produzir efeitos instrutivo-educativo e de 

ressonância. 

 

Efeito Instrutivo-Educativo. 

O efeito instrutivo-educativo se alcança  quando o professor: 

1. estabelece com precisão  a relação objetivos-avaliação;  

2. orienta adequadamente  o aluno para o alcance destes objetivos;  

3. deixa claro o que se espera dele;  

4. orienta o caminho que deve seguir e  os mecanismos que  comprove o grau de 

eficiência da atividade avaliada.  



             O efeito instrutivo-educativo  quando atende as exigências  descritas 

anteriormente  transforma  o aluno num verdadeiro sujeito protagonista do seu 

processo aprendizagem e em particular da sua avaliação. 

Ainda no efeito instrutivo-educativo é necessário que o professor 

evidencie o fundamental dos conteúdos da aprendizagem, isto é, chamar  

atenção  do aluno sobre o essencial dos conteúdos, as idéias  direcionadoras,  

formas de assimilação  dos mesmos, bem como as habilidades e prática 

docente que deve conduzir  o aluno. 

Neste sentido, o aluno verifica, ordena e classifica seus  

conhecimentos, amplia suas habilidades hierarquizando-as e diferencia o que 

sabe e o que não sabe. 

A avaliação, neste efeito, contribui para organização  dos 

conhecimentos e determinação da utilidade dos mesmos,  estimulando a 

assimilação sólida e consciente,  favorecendo o interesse e ampliando as 

possibilidades de  transferência  para situações reais da vida. 

            Assim,  a avaliação educa desde que a sua concepção curricular seja 

conhecida pelo estudante. Este  conhecimento se dá  mediatizado pelo  

professor, quando esclarece para o aluno os enfoques a serem seguidos, os 

princípios ideológicas  que defende e a política educacional que é favorável. 

O efeito instrutivo-educativo, facilita ainda  a orientação e 

reorientação do aluno com relação  aos métodos  empregados, com ou sem 

êxito na assimilação ou não dos conteúdos. Isto contribui para o 

aperfeiçoamento  das habilidades de estudo e conseqüentemente  a 

independência do aluno. 

A organização e elaboração dos conhecimentos, a precisão das 

habilidades, a efetividade dos métodos utilizados, alcançam sua plena 

expressão no efeito instrutivo-educativo, através da auto-avaliação. 

A concepção do efeito instrutivo-educativo não se limita a normas 

administrativas ou de fundamento teórico, mas também a aspectos éticos, 

pedagógicos e sociais. 

 a) Aspecto Ético: em sua abrangência  se vincula  a regulação 

moral, a autenticidade  do docente e dos alunos, evitando a dupla moral, as 

manifestações de fraude aberto ou sutil, assim como  outras formas de 



corrupção docente. Também se refere, entre outras as relações de respeito 

mútuo. 

b) Aspecto Pedagógico: este aspecto ainda  relacionado com a 

tomada de decisões adequadas  e justas, não se limita  a juízos e qualificações 

válidas e confiáveis, mas sim  a integração  do instrutivo e o educativo. Da 

mesma maneira abrange a subordinação da tecnologia  empregada aos 

objetivos educativos  e a compreensão, ajuda a estimular a confiança  dos 

alunos em  suas forças  e estimula e eliminação  das dificuldades. 

               c) Aspecto Social: este transcende a avaliação  e a escola em seu 

conjunto, pois o professor  representa os valores da sociedade que o aluno  

imita, aplica, recria ou nega  e rejeita segundo seu desenvolvimento e 

vivências. Um  fato a ser analisado é como o efeito instrutivo-educativo em 

seus múltiplos aspectos se transfere  do ambiente escolar a outros grupos  

sociais, tais como a família, clubes esportivos, instituições culturais, e 

sobretudo a futura  vida produtiva do aluno: por exemplo, o espírito solidário do 

ser humano deve ser uma constante na escola em seu conjunto  e a avaliação 

deve contribuir em  tal sentido, o que se faz necessário a ajuda mútua, as 

tarefas coletivas e sua valorização, a solução de problemas comuns  a todos 

em um grupo determinado. 

É necessário o reconhecimento  dos êxitos ou (sucesso) sociais  e 

individuais  e sua inter-relação, bem como a utilização de métodos e técnicas 

que estimulem a formação de um homem solidário. 

Efeito Ressonância. 

 Embora este efeito tenha sido considerado por outros autores mais 

num plano macro estrutural  em relação com o sistema  avaliativo de políticas 

educacionais ou  instituições, na prática docente ele é o reflexo objetivo  ou 

distorcido do efeito  instrutivo-educativo da avaliação  nos diferentes sujeitos e 

contextos sociais. 

Como todo efeito parte  do nexo  causal (causa /efeito), este é em si  

um resultado esperado, na qual a causa e o efeito se interpenetram, mas  

existe um conjunto de fatores que dificultam classificar este efeito em reflexo 

objetivo ou distorcido, por exemplo: 

1.    O aluno que estuda para ser aprovado, ou seja  passar de uma série para 

outra,  somente com o finalidade de  garantir a aprovação. Muito embora seja 



licito, isto são efeitos de ressonância distorcido ou negativo, já que o objetivo 

real é a assimilação consciente dos conteúdos,  domínio de uma tecnologia,  

ou formação de  determinada qualidade. 

2.     Muitos professores acreditarem  que um grande número de aprovação dos 

seus  alunos seja um indicador da qualidade do seu trabalho enquanto   

docente. 

3.    A exigência  dos pais aos filhos com relação as altas notas e classificação, 

sem levar em conta o que sabem realmente  e que desenvolvimento tem 

alcançado. 

4.    A promoção, que aponta para o fácil, a fraude, o paternalismo e a dupla moral. 

  

             Os conceitos de êxito e fracasso escolar são perigosos efeitos de 

ressonância  da avaliação que tem condicionado a vida  escolar, pessoal e  

familiar de muitos seres humanos  a nível social e econômico. 

  

Neste caso, é  importante  que o docente  tenha clara consciência 

que o efeito  de ressonância  pode ser positivo sempre que se oriente 

adequadamente. 

Por exemplo:  

1.    O aluno sabe que será  avaliado, se prepara adequadamente  e alcança o 

objetivo real  de ensino. 

2.    O reconhecimento  social do grupo de estudante, dos professores, da família, 

etc, a partir dos resultados avaliativos tem uma influência positiva para o 

estudante. A auto afirmação e a confiança  nas próprias forças  que se derivam 

dos bons resultados avaliativos, são exemplos positivos. 

Função Criativa. 

Os diferentes métodos e técnicas de avaliação podem ser 

concebidas, não como mera comprovação  de conhecimento ou de domínio 

das ações  ou de automatização das operações, mas  também  devem dar um 

espaço para propiciar a dúvida constante, a necessidade de verificar as 

próprias  respostas. Enfim, devem estimular o pensamento crítico no aluno, o 

qual necessita transferir os conhecimentos, as habilidades e os métodos 

adquiridos  a situações novas. 



A avaliação  tem que dar continuidade ao processo que garante o 

pensamento flexível  de forma a propiciar juízos alternativos, soluções 

algorítmicas e não algorítmicas, reformulação ou elaboração de  novas 

problemas.Tendo em conta que a lógica das respostas nem sempre  tem que 

ser a do professor, é necessário deixar  um espaço,  mais amplo para lógica do 

aluno. 

Por tanto, a avaliação deve abrir caminhos para o verdadeiro 

desenvolvimento do aluno, evidenciando a função criativa quando: 

  

1.    O aluno, com suas palavras, enriquece um conteúdo  sem fazer uma  

reprodução mecânica do mesmo. 

2.    O professor oferece uma forma lógica para a resolução  de um problema e 

pede que o aluno encontra outra. 

3.    O aluno elabora um novo problema. 

4.    Se aceita outros pontos de vista. 

A avaliação deve orientar-se  para as invariantes do conteúdo para 

sua filogenia, sua estrutura e ontogenia, de maneira que prevaleça sua 

essência, pois não é suficiente somente é  compreender, mas é através da 

compreensão  que o aluno inicia o trânsito do estado de objeto para  sujeito. 

Desta forma, é necessário que o professor tenha em conta que a 

estratégia avaliativa deve orientar o aluno para a dialética da compreensão, 

fazendo passar o aluno de um nível de assimilação para outro, do reprodutivo 

ao aplicativo e criador. 

É necessário a solução de tarefas criadoras para propiciar o 

desenvolvimento do pensamento também criador, e a avaliação é uma 

possibilidade que não pode ser desprezada. O ato avaliativo deve ser  

concebido como um momento de trabalho intensivo, no qual se revela as 

potencialidades dos alunos e seus avanços no caminho do não conhecimento 

ao conhecimento, do conhecimento da ação ao domínio da ação, da 

reprodução a criação. A um ensino  criador corresponde uma avaliação 

criativa,  que tenciona  as forças para o salto qualitativo no desenvolvimento 

pessoal e coletivo. 

Função de Controle. 



 Esta é a função mais reconhecida e estudada na literatura 

pedagógica  e psicológica, assim como na prática escolar. O controle tem sido 

super valorizado e para muitos é sinônimo de avaliação, este fato tem sido 

condicionado, entre outros fatores,  pela prática tradicional  historicamente 

estabelecida no ambiente escolar. 

O controle  convertido em grande  ditador  do processo 

 pedagógico, em muitos casos,  tem determinado  o que fazer do professor e 

sua intencionalidade, assim como a atividade do aluno, chegando a ser  o 

objetivo mais importante para o docente. Este procedimento implica em um 

reducionismo que causa sérios danos a essência  pedagógica da avaliação 

escolar. 

O controle existe para a avaliação e é necessário, mas deve ser 

identificado como um dos componentes estrutural-funcionais da ação,    

abarcando todos os componentes do processo avaliativo, em relação a 

obtenção, processamento e  apresentação de informação para subsidiar as 

análises pedagógica, sociológica e psicológica. 

O controle é antes de tudo a função que permite  planejar, receber, 

ordenar e classificar as informações  a cerca das transformações que tem 

lugar  no educando,  tanto por  etapas  como nos resultados finais, assim como 

sobre a efetividade das estratégias pedagógicas utilizadas. A função de 

controle se baseia na estrutura que se pode identificar com as formas e os 

métodos que se utilizem para obter as informações, fornecendo  dados para 

uma avaliação determinada.  

  

III – PRESSUPOSTOS PARA ELABORAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 

DIDÁTICO-METODOLÓGICAS DO PROCESSO AVALIATIVO. 

  

PRIMEIRO PRESSUPOSTO: Estabelecer o Vínculo Educação-

Avaliação. 

 

Educação é um processo que conduz a humanidade para aprender 

a viver unida, conhecendo melhor o próximo através de sua história, suas 

tradições e espiritualidade, para criar um espírito novo que impulsione à 

realização de projetos comuns ou à solução inteligente e pacífica dos 



inevitáveis conflitos, fortificando as relações de interdependência, no sentido de 

garantir um mundo mais humano e melhor. 

Assim se apresentam, de acordo com o relatório para UNESCO da 

Comissão Internacional sobre Educação Para Século XXI, os quatro elementos 

básicos, considerados pilares da educação, para a humanidade  são: 

1.         “Aprender a conhecer; 

2.         Aprender a fazer; 

3.         Aprender a viver juntos; 

4.         Aprender a ser.”(Delores, 1999, pg.89) 

Para uma educação com estas exigências, a avaliação tem, 

necessariamente, que ser “dinâmica” concretizada através da interação 

contínua entre examinador-examinando, onde, o primeiro, o professor, presta 

“ajuda” com base no nível de desempenho do aluno em determinada tarefa. 

O objetivo da “avaliação dinâmica”, consiste em diagnosticar o 

potencial de aprendizagem ou amplitude da zona proximal de desenvolvimento 

para identificar as ações capazes de alinhar a aprendizagem dos alunos. 

O vínculo educação-avaliação será estabelecido através de 

propostas educativas que contemplem os elementos básicos para viver juntos 

e uma “avaliação dinâmica” que contemple a interação contínua no 

desenvolvimento das funções avaliativas de cunho educativo, criativo e de 

controle. 

  

SEGUNDO PRESSUPOSTO: Relacionar o papel da  escola com 

a transformação social e avaliação. 

 

 A relação escola sociedade em uma concepção ampla que abrange 

todos os setores sociais vinculados a ela, de forma sistemática, harmônica e 

madura, colocando o ensino superior como fator imprescindível, insubstituível e 

determinante no desenvolvimento social. 

A avaliação, como um dos componentes  do processo ensino-

aprendizagem, determina em que medida os objetivos educacionais referentes 

à formação do aluno estão sendo atingido, fato que justifica colocar a relação 

escola e transformação social como indicador para direcionar recomendações 

que propõem  trabalhar o caráter formativo da avaliação. 



  

TERCEIRO PRESSUPOSTO: Refletir a avaliação com base nos 

condicionamentos sociais, objetivos da instituição do currículo e das 

ações coletivas no campo da avaliação. 

 

A avaliação do aluno nas disciplinas não deve ser um ato isolado 

das demais formas de avaliação, mas se constitui em um processo avaliativo 

que parte da sociedade, passa pela instituição, e chega à sala de aula de onde 

retorna dando respostas às instâncias que a antecederam.(figura 1) 

  

  

  

 

 

Figura 1 - esquema do processo de avaliação do aluno na disciplina. 

  

Isto justifica a necessidade de reflexão sobre  a avaliação do aluno 

nas disciplinas, de acordo com a realidade social que direciona os objetivos da 

instituição, do currículo e das ações coletivas. 

Neste sentido, o trabalho individual dos professores, no momento da 

avaliação, se constitui apenas no ponto de chegada e partida das exigências 

sociais, intenção das instituições e ações coletivas no campo da avaliação. 

É preciso estimular ao trabalho coletivo no campo da avaliação, que 

encaminhe para os saltos através das rupturas com a prática avaliativa 

dominante, que tem sua base de sustentação no trabalho responsável e 

competente dos professores na avaliação do aluno nas disciplinas. 

A harmonização deste contexto com a avaliação do processo 

ensino-aprendizagem é colocado como um indicador que reconhece suas 

limitações, bem como sua importância no conjunto das ações direcionadas 

para o caráter formativo. 

  

QUARTO PRESSUPOSTO: Conscientizar-se que o caráter 

formativo da avaliação expressa ação-formação-ação. 

 

 



 

Este pressuposto se constitui no centro das recomendações 

didático-metodológicas, expressa o movimento da disciplina Didática diante de 

dupla função do caráter formativo, quando orienta o processo avaliativo e se 

constitui em objeto de estudo. 

Colocar o caráter formativo como orientador do processo avaliativo 

significa desencadear mecanismos que contemplem as funções educativa, 

criativa, e de controle, isto porque elas  transcendem o âmbito escolar, abrindo 

espaço para evidenciar o desenvolvimento do aluno nos mais diferentes 

setores da sociedade. 

O caráter formativo será expresso pela síntese das funções 

educativa, com seus efeitos e aspectos, criativa, e de controle, de forma que 

garanta a integração do componente avaliação com o restante do processo 

ensino-aprendizagem. 

A abrangência na funcionalidade se expressa na síntese das 

funções  educativa, criativa e de controle. conforme o “gráfico 1”, abaixo. 

   

  

  

  

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 



Gráfico 1 – Representação  da  dinâmica  das funções educativa, criativa e de controle. 

  

É nesta direção que se coloca o caráter formativo da avaliação como 

uma das vias para contribuir com a formação de sujeitos avaliadores, capazes 

de reverter o sentido punitivo e apendicular do processo avaliativo em 

instrumento de “ajuda” e interação. 

  

Por que o caráter formativo se constitui em centro das 

recomendações didático-metodológicas na Escola? 

A opção pelo caráter formativo se justifica pela sua abrangência na 

funcionalidade do processo avaliativo e ausência na situação atual da 

avaliação. 

A ausência do caráter formativo na situação atual, evidencia a 

possibilidade de um salto da situação atual para outra, onde o caráter formativo 

da avaliação será trabalhado  na escola. 

  

QUINTO PRESSUPOSTO: Enfatizar pensamento criador como 

elemento de consolidação do caráter formativo na avaliação. 

 

A função criativa da avaliação  possibilita a comprovação do 

pensamento criador através de técnicas e questionamentos que propiciem 

juízos alternativos, solução, reformulações e elaboração de novos problemas, 

pressupõe a criatividade em todos os componentes  do processo ensino-

aprendizagem. 

Desta forma, fica claro que é no desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem, com mecanismos apropriados e determinações 

pedagógicas, que o desenvolvimento da criatividade se origina. E, neste 

particular, a avaliação se constitui em componente indispensável para o 

processo formativo. 

  

SEXTO PRESSUPOSTO: Selecionar estratégias de 

operacionalização do processo avaliativo. 

 



Tomando como ponto de partida a relação avaliação-objetivo e que 

desta derivam os demais, é que se pode delinear as estratégias como 

elemento operacional do processo avaliativo. 

  

Desta forma, faz-se necessário optar por estratégias que cubram 

todo raio de ação do processo ensino-aprendizagem, desde a definição dos 

objetivos até a sua consecução. Para tanto, devem ser seguidas as seguintes 

etapas ou aspectos essenciais das estratégias avaliativas: 

  

1.         Orientação – percepção. 

  

Na relação dinâmica professor-aluno, o professor orienta os alunos 

sobre os objetivos da escola,  disciplina e dos temas a serem desenvolvidos, 

de maneira que fique esclarecido de forma precisa o que se espera deles. 

  

Para efetivar estas intenções, a primeira tarefa avaliativa é o 

diagnóstico que define o contexto, identifica e permite dimensionar as 

necessidades e potencialidades individuais e grupais, com a finalidade de 

sustentar um prognóstico que seja a imagem dos objetivos do processo ensino-

aprendizagem. 

  

2.         Elaboração do sistema de controle e sua aplicação. 

  

Dando prosseguimento ao passo anterior, elabora-se o sistema de 

controle, levando em consideração a relação objetivo-avaliação. O objetivo, por 

seu caráter orientador do processo ensino-aprendizagem, determina a 

avaliação segundo o seu grau de generalização, tipo, nível de assimilação e 

profundidade dos conteúdos, com o fim de estabelecer com precisão os 

indicadores que condicionam a avaliação. 

  

Prosseguindo, determinam-se as formas e freqüência do sistema de 

controle a ser elaborado com participação dos alunos, inclusive na 

determinação dos métodos e técnicas. 

  



3.         Valorização – qualificação. 

  

Se efetiva a valorização do processo através dos resultados 

alcançados pelo aluno e o nível de desenvolvimento da personalidade 

(qualificação, que se detecta em pequenas transformações que vão se 

sistematizando no aluno). 

  

Para perceber estes efeitos são necessários métodos e técnicas 

generalizadoras e integradoras. tais como: tarefas interdisciplinares, trabalhos 

investigativos, soluções de problemas técnicos práticos, seminários e 

exposição de trabalhos. 

  

4.         Análise dos resultados e tomada de decisão. 

  

Neste ponto, deve existir uma análise pormenorizada das 

dificuldades na aprendizagem, com fim de detectar as possíveis falhas do 

aluno, do professor e do grupo. 

  

A tomada de decisão deve ser dirigida para determinar os 

procedimentos de correção destinados a contribuir positivamente para solução 

das dificuldades. 

  

Desse modo, o trabalho do professor é de organizar a participação e 

integração dos estudantes de forma que o produto a ser avaliado seja positivo. 

Isto permite detectar falhas na aprendizagem dos alunos e na atividade do 

professor, durante a execução das tarefas. 

  

IV – RECOMENDAÇÕES DIDÁTICO-METODOLÓGICAS DE 

AVALIAÇÃO PARA DESENVOLVER O CARÁTER FORMATIVO NA 

DISCIPLINA DIDÁTICA. 

  

Para elaborar as recomendações didático-metodológicas procurou-

se justificar a opção pelo ato de recomendar e o significado dos termos 

“didático” e “metodológico”. 



A prática da elaboração de trabalhos científicos no campo da 

educação caracteriza recomendações metodológicas pela construção de 

conhecimentos que demonstram fragilidade em uma metodologia existente e 

ao mesmo tempo que ofereça possibilidade de mudanças voltadas para o 

aperfeiçoamento desta. 

O termo didático-metodológico assume um duplo significado, um 

referente a “didático” típico de quem ensina, e outro, “metodológico”, derivado 

da metodologia compreendida como um estudo que se ocupa de métodos, 

técnicas, e instrumentos e de suas aplicações na definição, argumentação e 

solução de problemas técnicos práticos. A metodologia é trabalhada a partir de 

um referencial teórico, um método específico e uma forma adequada de 

avaliar.   

As recomendações didático-metodológicas indicadas, levam em 

consideração os princípios da tendência como exigência do processo ensino-

aprendizagem sustentada pelo paradigma sócio-cultural de L. S. Vygotsky, 

tendo como lógica o vínculo com os pressupostos  estabelecidos no item 

anterior. 

  

PRIMEIRA RECOMENDAÇÃO: Avaliação como elemento de 

ajuda na melhoria da formação do educando. 

  

O primeiro pressuposto, aponta para o vínculo entre Educação e 

Avaliação. Neste sentido, recomenda-se a avaliação dinâmica para “ajudar” o 

homem a se preparar para vida na vida.  Sua concretização se efetivará 

quando o processo avaliativo proporcionar aos envolvidos um clima de 

relacionamento pautado no esforço para garantir um mundo mais humano e 

melhor. Este processo pode ser desenvolvido através de uma avaliação que 

estimule ações de auto-avaliação, discussão conjunta de resultados e ações de 

melhoria, em vez de punição. 

Ainda com base no primeiro pressuposto, recomenda-se que a 

avaliação deverá  se efetivar no sentido de conduzir os resultados para 

contemplar, nos aspectos teóricos e práticos, o conceito de educação no 

universo das funções avaliativas de cunho educativo, criativo, e de controle. 



De maneira geral, o processo avaliativo deve se instrumentalizar 

para garantir no âmbito das funções, o seguinte: 

  

5.         A relação dos princípios da política educacional com a 

concepção curricular das licenciaturas; 

6.         A posição crítica dos alunos sobre pontos relativos à política 

educacional e estrutura dos seus cursos; 

7.         Proporcionar um ambiente interativo onde professor e alunos 

possam avaliar o desempenho de cada participante  para posterior tomada de 

decisão. 

8.           

SEGUNDA RECOMENDAÇÃO: Avaliação, Escola e 

transformação social. 

  

No contexto em que se encontra a Educação está a Escola como 

uma das instituições responsáveis pela transformação social, através da 

formação de cidadãos competentes para resolver, com profundidade, 

integridade, independência, e criatividade os problemas básicos da sociedade. 

Assim, a avaliação, como um dos componentes do processo ensino-

aprendizagem, deve proporcionar espaço para reflexão, imaginação, e 

criatividade no sentido de orientar a transformação da sociedade. Ao 

encaminhar ações nesta direção, recomenda-se, com base no segundo 

pressuposto, através de um processo avaliativo formador, no contexto das 

funções educativa, criativa, e de controle, o seguinte: 

- A avaliação proporcione espaço para a solução de problemas 

sociais através dos conhecimentos adquiridos e desenvolvimento do 

pensamento crítico e criatividade; 

9.         A avaliação deve contemplar o entendimento e reflexão 

sobre a problemática gerada pelo mundo do trabalho; 

10.      O processo avaliativo deve oportunizar formas de obter 

conhecimento relativos ao papel da escola no desenvolvimento social, através 

de métodos avançados como uso da internet e outros. 

  



TERCEIRA RECOMENDAÇÃO: Avaliação e currículo de forma 

integrada. 

  

Ainda relacionado com a formação comprometida com a 

transformação social, encontra-se o terceiro pressuposto, que coloca como 

condição essencial a refletir a avaliação com base  nos condicionantes sociais, 

objetivos da instituição, do currículo e das ações coletivas, no campo da 

avaliação, requerendo uma ação pedagógica integrativa das aspirações da 

sociedade com as instituições e, conseqüentemente, a sala de aula. 

  

Para concretizar este movimento, recomenda-se a avaliação 

dinâmica, desenvolvida com ênfase nas funções do caráter formativo da 

avaliação.  

  

A avaliação da presença destes elementos, condicionantes sociais, 

objetivos da instituição e do currículo,  deverá ser planejada dentro de um grau 

de amplitude que garanta sua interação ao nível de reflexão e propostas 

práticas dentro do esquema “pensar-agir-pensar”, preservando o caráter 

formativo da avaliação. 

  

Para tanto se recomenda, no desenvolvimento das funções da 

avaliação, o seguinte: 

  

11.      A avaliação deve proporcionar meios para o aluno 

compreender os condicionantes sociais, associando-os às intenções do 

currículo da Escola; 

12.      A avaliação problemática e reflexiva se efetivará através de 

posicionamentos individuais e coletivos; 

13.      A avaliação deve abrir espaço para concretização de idéias 

que apresentem, inovações na integração dos condicionantes sociais  com os 

objetivos da instituição e currículo; 

14.      A avaliação proporcionará um clima de interação professor-

aluno para avaliar o desempenho de todos, e posterior tomada de decisão. 

  



  

QUARTA  RECOMENDAÇÃO: Avaliação e Ação-Formação-Ação. 

 

No sentido de colocar o processo avaliativo na formação profissional 

do futuro professor, enfatiza-se o papel do caráter formativo da avaliação no 

sentido de orientar o movimento de  ação-formação-ação. 

Para avaliar o processo ensino-aprendizagem na disciplina Didática, 

recomenda-se para o quarto pressuposto,  o seguinte: 

  

15.      O caráter formativo como guia e a auto-avaliação como 

instrumento principal associado a outros com função de auxiliar; 

16.      A avaliação deve corresponder às intenções gerais e 

particulares da Escola, sendo capaz de constatar se os alunos estão formando 

habilidades próprias para o exercício da cidadania; 

17.      A avaliação deve consistir em um processo participativo, 

produtivo e problemático, comportando-se como um trabalho investigativo; 

18.      A avaliação deve se constituir em indicador de excelência da 

atividade docente e discente. 

  

QUINTA RECOMENDAÇÃO: Avaliação e pensamento criador. 

  

O caráter formativo da avaliação apresenta como um dos seus 

pilares  a função criativa, que se apóia na criatividade para combater os 

mecanismos da passividade e conduzir os alunos aos caminhos do 

conhecimento ativo. Neste sentido, recomenda-se para o quinto pressuposto, 

o seguinte: 

  

19.      A avaliação deverá desenvolver o pensamento criativo e se 

constituir em elemento de ajuda e retroalimentação; 

20.      A avaliação deverá ser constituída por questões, problemas, 

e situações que propiciem o desenvolvimento do potencial criativo do aluno, na 

emissão de juízos alternativos, soluções, reformulações, e elaboração de 

novas problemáticas. 

  



SEXTA RECOMENDAÇÃO: Estratégias de operacionalização 

para o processo avaliativo. 

  

As estratégias de operacionalização da avaliação coerente com os 

mecanismos de orientação dos alunos, para perceberem com clareza e 

precisão  o que se espera deles, bem como, aplicação do sistema de controle 

que leve em consideração a relação objetivo-avaliação, conduz a recomendar 

para o sexto pressuposto , o seguinte: 

21.              Avaliar os efeitos dos mecanismos de orientação, sobre 

os objetivos da Escola, disciplina e dos temas a serem desenvolvidos; 

22.              O plano de avaliação deve contemplar um sistema de 

controle que oriente o grau de generalização, tipo, nível de desenvolvimento da 

competências e habilidades, nível de assimilação dos conteúdos e freqüência; 

23.              A avaliação deve conter, como auxiliar da auto-

avaliação, tarefas interdisciplinares, trabalhos investigativos, soluções de 

problemas teóricos e práticos, seminários e exposição de trabalho  para 

comprovar a valorização e qualificação; 

24.              Os resultados da avaliação devem ser bem analisados 

para subsidiar as tomadas de decisão. 

 CONCLUSÃO 

  

Procurou-se, ao longo deste trabalho, situar a avaliação da 

aprendizagem em contexto amplo, relacionando-a com as necessidades 

sociais do homem, e específico ao situá-la na dinâmica do processo ensino-

aprendizagem, garantindo um movimento dialético, que transforma em um 

todo, o processo avaliativo. 

O ponto de partida para realização deste trabalho, teve como base 

os estudos teóricos sobre as tendências da avaliação ao longo de sua 

trajetória, funções da avaliação  e observação da problemática, constatada 

através do diagnóstico que revelou fragilidade na prática avaliativa nas escolas, 

com possibilidade de graves conseqüências no processo de formação do 

aluno. 

  



Diante das evidências procurou-se na prática pedagógica, 

alternativas capazes de contribuir com a formação do aluno. Dentre várias, 

optou-se pelo “caráter formativo da avaliação”, porque encontrou-se no 

processo avaliativo um espaço para resgatar o aspecto formativo e ao mesmo 

tempo, formas de suprir as deficiências, através do estudo deste componente 

do processo ensino-aprendizagem.  

  

  

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 

  

ALVAREZ ZAYAS, Carlos M. de. Didáctica: La escuela en la vida. 3ª edição. 
Cuidad de la Habana: Editorial Pueblo y Educación, 1999.  
  
______________________________. Hacia una escuela de excelencia. La 
Habana, Cuba: Editorial Academia, 1996. 95 p. 
AL Petrópolis – RJ: Vozes, 1986. 114 p. 
  
CASTRO PIMIENTA, Orestes D. Evaluación Integral: del Paradigma a la 
Práctica. La Habana: Pueblo y Educación, 1999. 90 p. 
  
DALMÁS, Ângelo – Elaboração, acompanhamento e Avaliação. 
Planejamento Participativo da Escola.  6ª edição. Petrópolis, Rio de Janeiro: 
Vozes, 1998. 142 p. 
  
DELORES, Jacques. et ali Educação: um tesouro a descobrir – Relatório para 
UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XII, 3ª 
edição. São Paulo:  Cortez, Brasília DF. MEC.UNESCO 1999. 288p. 
  
DEMO, Pedro. Mitologias da Avaliação: de como agir, em vez de enfrentar 
problemas. Campinas, São Paulo: Autores Associados, 1999, 85p. (Coleção 
Polêmicas do NossoTempo68). 
  
____________. Educar pela pesquisa. 2ª edição. São Paulo: Autores  
Associados, 1998. 
  
DEPRESBIPERIS, Lea. Avaliação em Três Atos. São Paulo: SENAC, 1999.  
  
ESTEBAN, Maria Teresa (org.) Avaliação: uma prática em busca de novos 
sentidos. Rio de Janeiro: DP&A, 1999. 142 p. 
  
  
FREIRE,Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática 
educativa. 3ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 
  



FUSARO, Laura A. Ferratini: Política de Mudança e Desenvolvimento no 
Ensino Superior: Rio de Janeiro: Garamond, 1999. 100 p. 
  
HAYDT, Regina Cazaux. Avaliação do Processo Ensino – Aprendizagem. 5ª 
edição. São Paulo: Ática, 1995. 159 p. 
  
HOFFMAN, Jussara, Pontos e Contra Pontos: do pensar ao agir em 
avaliação: 2ª Ed, Porto Alegre: Mediação, 1999, 140 p. 
  
HURTADO, Sylvia, NAVIA, Christine N; SOUSA Clarilza P de; organização de 
Eda C. B. Machado de Sousa. Acompanhamento e Avaliação de Alunos. 
Volume 4. Brasília – DF: Universidade de Brasília, 1997. 
  
LEITE, Luci Banks. As Dimensões Internacionais e Construtivista em 
Vygotsky e Piaget. Cadernos CEDS, São Paulo, nº 24, p. 25 a 31, Mar / Jul. 
1991. 
  
LIBÂNEO, José Carlos. Adeus Professor, Adeus Professora. Novas 
Exigências Educacionais e Profissão Docente. São Paulo: Cortez, 1998,104 
p. 
  
  
LUCKESI, Cipriano C. Avaliação da Aprendizagem Escolar: 4ª edição, São 
Paulo: Cortez, 1996. 180 p. 
  
MARTINEZ LLANTADA, Marta. Algunas Reflexiones Sobre la Didáctica de 
la Educación Superior. Cuba: Pedagogia 97.       (texto mimeografado). 
  
_______________________. La Formación de los Profesionales: Tarea 
Básica de las Universidades. Organización Científica de la Educación 
Superior em Pregrado. Cuba: (texto mimeografado). 
  
MARTINS, Geraldo Magela . O Ato Pedagógico: ética do professor. Revista 
da Educação: Salvador. Nº 27. pp. 51-59. Dez./ 99. 
  
  
MEDIANO, Zélia, LUDKE, Menga. Avaliação na Escola de 1º grau: uma 
análise sociológica. São Paulo: Papirus, 1992. 162p. 
  
MENEGOLA, Maximiliano. Avaliar para Aprender: Avaliar por avaliar é um 
ato antipedagógico; Porto Alegre, Evangraf. 1994, 56 pg. 
  
  
PERRENOUD, Philippe. Avaliação: Da Excelência à Regulação dos 
Aprendizes. Entre duas Lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. P 57 – 66. 
  
PIMENTA, Selma Garrido (coordenadora). Pedagogia Ciência da Educação? 
São Paulo: Cortez, 1996. 134 p. 
  



RABELO, Edmar Henrique. Avaliação Novos Tempos, novas práticas. 
Petrópolis , RJ: Vozes, 1998. 144 p 
. 
POLÍTICA DE MUDANÇA E DESENVOLVIMENTO NO ENSINO 
SUPERIOR/UNESCO: (tradução e revisão Laura A. Ferrantini Fusaro). Rio de 
Janeiro, Garamond, l999. 98 p. 
                              
REGO, Teresa Cristina. Vygotsky: uma perspectiva histórico cultural da 
Educação. 3ª Edição. Petrópolis,  Rio de Janeiro: Vozes, 1995. 138 p. 
  
ROMÃO, José Eustáquio, Avaliação Dialógica: desafios e perspectivas. 
Cortez, 1998. 136 p. Guia da Escola cidadã – 2. Instituto Paulo Freire. 
  
SAUL, Ana Maria. Avaliação Emancipatória: Desafio à Teoria e a Prática de 
Avaliação e Reformulação de Currículo. 2ª edição. São Paulo: Cortez, 1994. 
151 p. 
  
SAUL, Ana Maria. Exposição, A Metodologia de Avaliação do PLANFOR: 
dificuldades e avanços. In Seminário Nacional Sobre Avaliação 
PLANFOR: uma política pública  de educação profissional em debate. São 
Paulo, 4 e 5 de março, 1999. Anais do I Seminário Nacional sobre avaliação do 
Planfor – S. Paulo: UNITRABALHO, 1999. P. 57 – 66. 
  
VASCONCELOS, Celso dos S. Superação da Lógica Classificatória e 
Excludente da Avaliação:  Do “É Proibido Reprovar” ao É preciso Garantir 
a Aprendizagem.  São Paulo: Libertad, 1998.  (Coleção Cadernos 
Pedagógicos do Libertad: V. 5),  125 p. 
  
______________. Construção do Conhecimento: em sala de aula. 9ª 
edição. São Paulo: Libertad, 1999. Cadernos pedagógicos do Libertad. V.2. 
108 p. 
  
______________. Disciplina: Construção da Disciplina Consciente e 
Interativa em Sala de Aula e na Escola. 10ª edição. São Paulo: Libertad, 
1998. Cadernos pedagógicos do Libertad. V. 4. 110 p. 
  

  

  

 


